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PARECER Nº 435, DE 2023

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 63, DE 2016

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do nobre Deputado Igor Soares, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a efetuar pulverização aérea no combate ao mosquito “aedes aegypti” no Estado de São Paulo.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição Justiça e Redação onde recebeu parecer favorável.
Nesta oportunidade, cabe a Comissão de Saúde analisar os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.
Em que pese a manifestação contrária do nobre Relator, verificamos, ao examinar os autos e a justificativa que acompanha a proposta, que as razões determinantes da iniciativa é de inegável interesse público, pois seu principal objetivo é eliminar a proliferação do mosquito transmissor da denque, zica e chinkungunya em áreas de difícil acesso, tais como calhas, telhados, terrenos vazios entre outros.
No entanto, com o objetivo de aprimorar o projeto, entendemos que o texto original merece ser adequado no sentido de determinar que a pulverização aérea seja realizada somente em áreas urbanas, preservando qualquer tipo de possível contaminação em áreas rurais.
Por outro lado, é importante destacar que diferente do voo sobre lavouras, que é baixo, os meios de combate ao mosquito é por voo alto e o produto será praticamente invisível a olho nu, como já realizado em outros países, não prejudicando de forma alguma a saúde da população.
Com relação à autorização do Governo do Estado, a pretensão é que seja exclusivamente quando for comprovada efetiva epidemia do mosquito “aedes aegypti” garantindo que não será realizada a pulverização a todo e qualquer momento.
Por fim, é necessário que a população tome conhecimento com antecedência mínima de 5 dias da realização da pulverização aérea para garantir os mínimos de cuidados à saúde pública.
Nesse sentido, propomos a seguinte emenda:
I - Acrescentem-se, no artigo 1º, os seguintes parágrafos:
“§ 3º - A pulverização aérea de que trata o caput desse artigo será realizada exclusivamente em áreas urbanas quando comprovada pela Secretaria Estadual de Saúde efetiva epidemia.”
“§ 4º - Fica obrigado o aviso prévio da pulverização aérea com antecedência mínima de 5 dias pelos principais meios de comunicação a serem determinados pela Secretaria Estadual de Saúde.”
Assim sendo, acreditando no prefícuo interesse público que envolve a matéria apresentada, somos favoráveis a aprovação do Projeto de Lei nº 63/2016, com a emenda ora apresentada.
Itamar Borges - Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Itamar Borges, favorável à proposição com emenda ora apresentada. 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 23/8/2016.

Celso Giglio - Presidente

Celso Giglio
Favorável

André do Prado
Favorável

Marcos Martins
Contrário

Carlos Neder
Contrário

Coronel Camilo
Favorável

Wellington Moura
Favorável

Itamar Borges
Favorável

Afonso Lobato
Favorável

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.
De autoria do nobre Deputado Igor Soares, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a efetuar pulverização aérea em combate ao mosquito “aedes aegytpi” no Estado.

A propositura permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação (fls. 05/06).

Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Em que pese o elevado mérito da propositura, somos compelidos a nos posicionarmos contrariamente. Isso porque o projeto prevê medida desproporcional e cuja eficácia é questionável do ponto de vista epidemiológico.

Com efeito, a pulverização aérea é pouco eficaz no combate ao mosquito transmissor da dengue, uma vez que a gotícula contendo o inseticida dificilmente penetra nos locais onde o inseto se reproduz. Igualmente, acaba por romper com o equilíbrio ecológico, afetando até mesmo predadores naturais do mosquito, e por consequência pode eventualmente gerar o efeito contrário ao pretendido.

Ademais, além da reduzida eficácia no combate à dengue, a pulverização aérea ainda causa malefícios à saúde humana, uma vez que o uso indiscriminado de inseticidas gera risco de intoxicação.

Destacamos ainda a presença de certo consenso entre especialistas, de que a utilização de pulverização aérea gera um efeito meramente pontual e de curta duração. De modo que, em realidade o método verdadeiramente eficaz de combate à dengue, consiste na conscientização da população e prevenção de criadouros.

Por fim, salientamos que atualmente já existe um Plano Estadual de Contingência da Dengue elaborado por técnicos da área da saúde e desenvolvido no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde. Referido plano é de domínio público e pode ser acessado por meio do sítio eletrônico: http://www.saude.sp.gov.br/resources/ccd/materiais-de-comunicacao/dengue-2015/edicao_rev.pdf. Assim, verifica-se que a propositura acaba por sobrepor-se a plano estadual já existente desenvolvido no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde. Insta salientar que referido plano foi elaborado a partir de amplos estudos e mediante recomendações de especialistas da área.

Assim, eventual aprovação do projeto em tela significaria, em verdade, não apenas a usurpação de competências próprias do Poder Executivo, mas, sobretudo, a desqualificação dos estudos técnicos envolvidos no atual plano estadual de contingenciamento. Portanto, entendemos que, apesar dos propósitos meritórios do autor, o projeto em tela não se mostra adequado frente às atuais ações de combate à dengue e demais doenças transmitidas pelo mosquito “aedes aegypi”.
Assim, pelas razões expostas, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei no 63, de 2016.
Carlos Neder
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